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DESPACHO
AUTORIZAçÃO DE PUBLICAçÃO

CONSIDERANDO os elementos contidos no processo administrativo ns
00010.2025022 1/0002-66;

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos elencados
nos incisos l, ll e lV do Art. 72 da Lei ne 14.133/2021;

APROVO a realização de lnexigibilidade Eletrônica de licitaçáo, devendo ser
precedidas de divulgação após a homologação no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial da entidade.

DECLARO, para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei Complementar nc
101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa demandada no Processo
Administrativo ns 00010.2025022110002-66, possui adequação orçamentária e
financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA).

DETERMINO o envio do processo administrativo na 00010.2025O22L1O002-66
à(o) Senhor(a) JOSE EDVALDIR LOPES MARQUES, Agente de Contratação, para as
providências cabíveis.

Cu mpra-se.

EIiab comes Moreira
ORDENADOR(A) DE DESPESAS

Rua Galeria Gentil Cardoso, ãt - CentÍo. ó3.rrm-ooo

Crateús/CE, 24 de fevereiro de 2025
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Hoje, nesta cidade, AUTUO o processo de contratação direta, na modalidade
lnexigibilidade Eletrônica, que adiante se vê, parte integrante do Processo
Administrativo supra citado, do que para constar, lavrei este termo. Eu, JOSE
EDVALDIR LOPES MARQUES, Agente de Contratação.

Crateús/CE, 24 de fevereiro de 2025
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CERTTDÃo DE ENvro oe RueuclçÃo

AVISo DE INEXIGIBILIDADE ELETRÔNICA eL TRÔruIcn . A SECREIARIA MUNICIPAL
DE INFRAESTRUTURA, torna público que realizará as 16:30 do dia 24 de fevereiro dê
2025 no endereço eletrônico compras.m2ate_cnologia.com.br, lnexigibilidade
Eletrônica ns INEX013/2025. Objeto: CONTRATAÇAO. DE EMPRESA ESPECIALIZADA
VISANDO O FORNECIMENTO DE ENERGIA ELETRICA PARA ATENDER AS
NECESSTDADES Do MUNtcipto DE cnarrús, DE RESpoNSABTLTDADE DA
SECRETARIA DE TNFRAESTRUTURA E SERVIÇOS pÚaUCOS. Aviso de lnexigibilidade
Eletrônica Eletrônica à disposição na Comissão de Contratação, no endereço: Av.
Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateús/CE e no endereço
eletrônico: compras.m2atecnologia.com.br.

Crateús/CE. 24 de fevereiro de 2025
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Rua Grleria Gentil Càrdoso, .lo - C€nlro, ôt.]!o-ooD
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ROCESSO ADMINISTRATIVO N' ffi01 0.2025022t /0002-66

INEXIGIBILIDADE ELETRÔNICÂ DE LICMAÇÃO N' INEXOI3NO25

A Comissão de Contràtação da SECRETARIÂ MUNICIPAL DE INFRÁESTRUTURA, consoante
aúoriaçâo do(a) Ilustríssimo(a) Seúo(a) ELIAB GOMES MOREIRÂ, Ordenador de Despesas da

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRÂESTRUTURA, vem apresentâr justificativas concemente à

ilrexigibilidade eletónica de licitação, para atendimento do objeto demandado no Processo Administrativo
supracitado-

I - DA NECESSIDADE IX) OBJETO
Trata os pÍesentes autos de procedimento que tem por objeto a CON'IRATAÇÀO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA VISANDO O FORNECIMENTO DE ENERGIA ELETRICA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO MUMCÍPIO DE CRÁ,TEÚS. DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIçOS PUBLICOS,JUNTO à COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA.

Após análise da proposta apÍesentada eletronicamente pela indigitada proponente, verificamos que

atende as necessidades do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE ÍNFRAESTRUTURA, visando atendeÍ a

demanda da edilidade, restatrdo, poÍtanto, caracterizada a oportunidade, conveniência e necessidade da

pÍesente contrataçào.

tr . DA INEXIGIBILIDADE DE LICTTAÇÃO
O Processo administrativo de inexigibilidade esú devidamente instruido e autuado com os

elenrentos necessários à sua instauração, incluindo:

a) Exposição de motivos fumada atestando as necessidades de contratâção, acompanhada

do termo de rcfetência/projeto brisico;

b) Documentos comprovando a habilitaçilo juridic4 regularidade fiscal e trabalhista do

firtum eontratado;

c) Estimava de des?esas;

d) Pesquisa de preços;

e) demonstraçâo da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

f) comprovação de que o contãtâdo preerrche os reqüsitos de habilitação e qualificaçâo

minima necessária;

g) Raáo da escolha do fomecedor

h) Justificativa do preço.

A partir daí píssírmos a mencionar as ràzô€s para que a pÍesente inexigibilidade de licitação seja

fonnalizada nos termos da Lei.

m-NoÇÕESGERATS
As aquisições e contrataçõ€s públicas seguem, em ÍegrÀ o princípio do dever de licitar, preüsto no

artip 37, inciso XXI da Comtituição. PoÉm, o comando constitucional já enuncia que a lei podení

estabelecer exce@es à regra. geral" com a exprcssão "ressalvados os casos especificados na legislação".
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O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo 37 inciso XXI da Constitui ederal

de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem oconer por meio de
licitações.

A licitação foi o meio trazido para a Administraçâo Pública. via aprovação e sanção de lei na esfem
federal, para tomar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as

necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas fisicas e/ou pessoas

juridicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar
conseguir a pmposta mais vantajosa às contrâtações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(..)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações sereo contratados mediante processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorÍentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos

da lei, o qual somenle permitiná as exigências de qualificação técnica

e econômica indispensiveis à garantia do cumprimento d"s

obrigações.

Portanto, a lei podená criar hipóteses em que a côntratâção será feita de forma direta. O novo
regulamento geral das licitações, a Lei n" 14.133 de 0l de abril de 2021, a exemplo da Lei no 8.666193,

também prevê os cilsos em qüe se admite a contrataçâo diret4 podendo a licitaçâo ser dispenúvel ou
inexigível.

Dentre as hipóteses de contztação direta, destaca-se a inexigibilidade de licitação, que assim

preconizou a legislaçào vigente:

Da Inexigibilidade de Licitação
AÍt. 74. E inexigivel a licitação quando inviável a compeüção, em

especial nos casos de:

I - aquisiSo de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação de serviços que sô possam ser fomecidos por produtor,

empresâ ou representante comercial exclusivos;

FL I\F
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IV .INEXIGIBILIDADE DE LTCITAÇÃO NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 14.1332021 dE

0lrÍxÍto2r
Os contratos da administração pública sâo regidos pelo princípio da estrita legalidade. Os requisitos

formais para sua concretização sào rígidos e o seu conteúdo se sujeita a limitações.

Para que o contrato administrativo se concretize, hi necessidade, em regra, da realização de

licitação, que vem a ser o procedimento pelo qual sâo realizados vários atos destinados a verificar â propostâ

mais vantajosa para a administração-

?
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A licitação é, portanto, o procedimento administrativo, que envolve a realizaç atos

Aí. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecerá aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência
e tarnbém ao seguinte: XXI - Ressalvados os casos especificados na

legisla@o, as obras, serviços, compras e alienações serãô contratados

mediante processo de licitação pública que .§segure igualdade de condições

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da pÍopost4 nos termos da lei, o
qual somente permitir:â as exigências de qualiÍicação tecnica e econômica

indispensaveis à garantia do cumprimento das obrigaçôes. (BRASIL, 1988).

Consoatrte dispõe o aí. rJ da Lei n" I-1. I .1.112021, a inexigibilidade de licitação deriva da inviabilidade de

competiçâo, ou seja, são aquelas situações em que não é possível se escolher a proposla mais vanlajosa"

lnis a estrutura legal do proccdimento licitatório neo é adequada para a obtcnção do resütado pretendido.
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administrativos de acordo com as n€ras previstas na lei. A Constituiçilo Federal prevê que a licitação é a

regra e que é excepcional a contrataçâo direta (aÍt. 37, inciso XXI):

EsEo sujeitas às normas gerais de licitação e contratação a Administração Priblica, direta e indireta.
dentre as quais se incluem as fuodações instituídas e mantidâs pelo Poder Público, nas diversas esferas do
govemo e as empresas sob seu controle, nos termos do art. 22, XXVII, da CF.

Cabe à União legislar sobre o assunto, podendo os Estados, Distrito Federal e Municípios efetuar

normas meramente suplementâres-

O legislador constitucional. ao inserir a obrigatoriedade da licitação no texto constitucional, teve a

frnalidade de prcseÍvar os principios çrais da admidstração pública: legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiênci4 pÍevistos no "caput" do aÍ. 37, da CF/1988.

Como visto, a obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório é excepcionada pela

pópria Constituição Federal que estabelece a possibilidade de ou a necessidade de a contratação pela

administrago pública ser realizada sem um procedimento licitatório.

A desnecessidade de licitaçâo, entretanto. não sig-nifica que o adminis§ador podera contratar
quâlquer pessoa. por qualquer pÍeço. Em lo de abril de 2021, entrou em vigor a nova Lei de Licitações e
ContÍatos (Lei n' 14.133) que visa compilar diplomas normativos esparsos e modemizar as licitações e

contrâtos.

A Lei n' l4.l33l202l, diferentemeÍlte da Lei no 8.66/1993, traz um capitulo especifico sobre a

conüatação diÍeta (capítulo VIL da ki no 14.13312021\, suMividido em És seçõ€s, o que demonstra a

importância que o legislador atribuiu ao assunto.

Como bem explica Jose dos Santos Carvalho Filho, "[...] na dispens4 a licitação é materialmente

porsivel, mas em regra inconveniente; a inexigibilidade, é inviável a própria competição".

Houve alterações pontuâis nâs hipóteses de inexigibilidade, na Lei no 14.133/2021, sendo

inexigivel a licitação quando inviável a competiçâo, em especial nos casos do aÍ. Art. 74, I da Lei Federal

14.133 de I de abril de 2021, assim preconizado:
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Em resumo, a partir da leitura atenta do art. 74 da Dova lci dc li-t'rtqcõcs é possível afirmar que, via
de regra, a inexigibilidade de licitação restâná configurada quando houver:

a) ausência de pluralidade de alternativas;

b) ausência de mercado concortenciali

c) ausência de objetividade na seleçâo do objeto;

d) ausência de definiçâo objetiva da pÍestação a ser executada.

Lei n" 14.133/2021

CAPiTULO II - DA FASE PREPAIL{TORI]ÂI

Seçào I - Da Instrução do Processo Licitatório

AÍt. 18. (...)

(...)

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por

meio de termo de ÍefeÍência.^anteprojeto, projeto básico ou projeto

cxecutivo, conforme o caso;

III - a definição das condições de execução e pagâmento, das

garântias exigidas e ofefiadas e das condições de recebimento;

[V - o orçamento estimado, com as composições dos preços

utilizados paÍa sua fomração;

(...)

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que

constani obrigatoriameate como anexo do edital de licitação;

VII - o regime de fomecimento de bens, de prestação de serviços ou
de execução de obras e serviços de engenharia, observados os
potenciais de economia de escala:

(...)

Isso se deve ao fato de que o termo de refeÉrrcia (ou pmjetô bá§co) contém as principais
informaçôes referentes ao objeto, as quais servirão de parâmetro tanto para o julgamento das propostas (e
escolha da pmposta mais vantajosa), quanto parâ a formalizaçâo e execução do contrato ou fornecimento.
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V. REQIIISTTOS MÍI{IMOS PARA T]M PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE I}E LICITAÇÃO
I. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCI,A E/OU PROJETO BÁSICO

Apesar de menos formalista. em comparação com o processo licitatório, o proc.esso adminisfativo
para compra e/ou contratação por inexigibilidade de licitação possui viirios requisitos essenciais ao alcance

de suas finalidades de forma eficiente e econômica-

Na verdade, o pÍocesso de inerigibilidede de licitação neste caso, muito se assemelha à fase

interna de uma licitação. A elaboração das especifica@es tecnicas do objeto e das condições da contratação

ou fornecimento constitui elementô essencial na condução de qualquer processo administrativo para

conmtação.

A sua importância estri assim definida na nova tei de Licitaçõ'es, capitulo

II - Fase Preparáória, artigo 18, o qual dentre diversos incisos, descrevemos alguns, senão vejamos:

Rtra 6aleria GentiI Cardoso, 2o - Centío. ó3.7oo-oo0
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VI - JUSTIFICATÍVA DA AQUISrcÃO E/OU CONTRATAÇÃO
A contratação de uma empresa especializada para o fomecimento de energia elétrica é essencial

para garantir o atendimento adequado das necessidades energéticas do município de Crateús- Este
fomecimento é de responsabilidade da Secretaria de Infraestruturâ e Serviços Públicos, e é fundamental
para assegurar a continuidade e eficiência dos serviços públicos essenciais à população. Além disso, a
energia elétrica é indispensÁvel para o firncionamento dâs instalaçôes municipais, impactando diretamente

na qualidade dos serviços oferecidos aos cidadãos. A falha no fomecimento poderia resultar em prejuizos

significativos e descontinuidade das atividades, o que reforça a necessidade imperiosa dessa conlratação.

A justificativa da contrataÉo, elaborada pela unidade requisitante, especificou as razões de fato e

de direito que firndamentam a demanda da contratação que se pretende contratar, apontando claramente os

beneficios a serem alcançados pela contratação.

Portanto, a justificativa apÍesentada, demonstÍou que a contratâção se eDcontra plenamente

adequada ao seu objetivo, além de evidenciar que o objeto da inexigibilidade de licitação seria a solução

capaz de satisfazer as necessidades da SECRETARI-A MUMCIPAL DE INFRAESTRUTURA.

Esse mesmo supoÍe fático de que utiliza o gestor para justificar a contratação também serviná de

base para a caracterização da hipótese de inexigibilidade verificada no caso concreto, a exemplo da

cont?tâção fundâmentada no Art. 74, I da Lei Federal 14.133 de I de abril de 2021.

VN - DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDDR OU E)GCUTANTE
A contratação destes serviços com vistas ao suprimento de energia elétricq ante a ausência de

üabilidade de competiçào, faz este órgão abrir processo de INEXGIBILIDADE DE LICITAÇÀO para a

contratação da empresa prestadora do serviço de fomecimento de energia elétrica por concessão pública"

COMPANHIA ENERGETICA Do CEARÁ, CNPJ: 07.047.251/0001-70, empresa com sede na cidade

FORTALEZA. Estado do CEARÁ, no endereço RUA PADRE VALDEVINO N' 150. CENTRO.

A proponente foi selecionada através de inexigibilidade eletrônicâ de licitação, tendo inclusive

comprovado que preenche os requisitos de habilitâção e qualificação minima necesúria. PoÍtanto, pode a

Administrâção realizar a contrataçào sem qualquer aftonta à lei de regência dos certames licitatôrios.

VTII - JUSTIFICATIVA DO PRf,ÇO
O aÍa. 72, inciso II, da l-ei n" l4-l33â estatui que o processo de cont'âtaçâo direta deve ser

instruido com a estimativa de des?esa que deveÉ ser calculada na forma estâbelecida no art, 23 da Lei.

Considerando a mâia de ga-stos com energia elétricâ nos últimos l2 (doze) meses, calculou-se uma

mêdia mensal de gasto com o serviço prevendo-se inclusive aumentos tarifiírios, chegando a media de R$

120.000,00 (cenlo e vinte mil) mensais.

Dando atendimento aos dispositivos supra citados, procedeu-se a inexigibilidade de licitação na

forma eletrônica, concluindo ao final da sessão pública que a proposta apÍesentada pelo(a) proponente

COMPÂNHIA ENERGETICA DO CEARA, inscrita no CNPJ/MF N" 07.047.251/0001-70, com o valor
global estimado de RS 1.2140.ffi0,00 (um milhão, quatrocentos e quarcnta mil reais), reflete o verdadeim

exercicio da discricionariedade administrativ4 mediaote uma avaliação adequada da conveniência e da

opoÍhmidade da contratação considerando todos os fatores envolvidos, à luz dos objetivos a seÍem

alcançados.

IX. DECLARÀÇÃO ON N{TXICIBILIDADE DE LICTTAÇÂO

t
t
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o Agente de contratação do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, no uso

de suas atribuiçôes legais e, coosiderando o que consta deste processo administrativo, vem emitiÍ a pÍesente

Declaração de Inexigibilidade de LicitaSo, fundamentada no Aí. 74,ldzl*i Federal 14.133 de I de abril
de 2021, para a contratação pretendida através da proponente COMPANHIA ENERGETICA DO CEARA,
inscrita no CNPJ/MF No 07.047-251/0ml-70.

E, sendo assim comunicamos âr(a) S(a) ELIAB GOMES MOREIRA da presente declaração, para

que se proceda à análise dos procedimertos adotados e a devida ratificação e publicidade da Inexigibilidade
de Licitação.

Este é ô entendimento do Agente de Contrataçào, pelas razões expostas neste documento, o qual

sugerimos aind4 que a prese e justificativa" seja encamiúada à assessoria jurídica, para a elaboração de
parecer sobre o assunto.

Crateús/CE, 24 de fevereiro de 2025
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